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A BIODIVERSIDADE -DO PONTO DE VISTA DE UM ÍNDIO 

Jorge Terena* 

1. INTRODUÇÃO 

É conhecido que 85% a 95% das necessidades dos povos indígenas são satisfeitas com base na 

biodiversidade. 

A subsistência é o princípio organizador de nossas sociedades em sua relação com a natureza, 

portanto a natureza existe como algo comum a todos. A subsistência de nossas comunidades se 

define aqui como urna forma de vida estreitamente vinculada com a colheita de recursos naturais 

renováveis. A naturezacontinua proporcionando um aporte susbstancial à economia dos nossos 

povos nas atividades como a caça, a pesca, a colheita de frutas silvestres, de onde provem seus 

alimentos e a matéria prima para suas atividades tradicionais. Estas atividades de subsistência 

dotam as comunidades indígenas de uma percepção de sí mesma como povos distintos, 

confirmando a continuidade com o seu passado e a unidade do mundo natural. Reforçam valores 

espirituais não necessariamente compartidos pelas sociedades dominantes. A subsistência destaca 

uma ética de participação e de apoio mútuo, coesão comunitária, e um compromisso com o 

cuidado da terra e seus recursos, fimdamentado em uma perspectiva de muitas gerações, tanto 

passadas como futuras. A adoção de tecnologias modernas não altera suas condições de povos 

indígenas e não diminui a importância econômica e cultural nas atividades de caça, pesca e da 

· colheita de frutas nativas. A subsistência indígena não se caracteriza pelas tecnologias aplicadas 

nem pela maneira que os recursos naturais são comsumidos, mas sim pelas suas raízes na tradição 

e no seu papel crucial em manifestar e fortalecer a identidade cultural. 

A conservação tem sempre integrado a sobrevivência de nossas comunidades, Sem recursos 

renováveis para colher, perdemos tanto o nosso sustento como a nossa forma de vida. As 

comunidades indígenas têm tudo a ganhar com a conservação, e muito a oferecer: conhecimentos 

profundos e detalhados das espécies e dos ecossistemas; maneiras de compartir e administrar 

recursos que perduraram ao longo dos tempos. A ética conciliatória da subsistência com a 

coexistência reconhecendo que o povo é parte integral da natureza, e expressam laços 

espirituais com outras espécies e até com aquilo que se colhe. Ao serem elaboradas políticas 
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de planejamento para a conservação e desenvolvimento, parecem supor que os povos nativos 

têm apenas duas opções para o futuro: continuar na sua vida primitiva ou abandonar de vez a sua 

prática de subsistência. Poderosos interesses pretendem impôr modelos de consumo, formas de 

comportamento, em resumo, mudar nossos valores e culturas, com o propósito de que 

assimilemos o sistema de mercado e convertamo-nos em agentes florestais e em mais uma eficaz 

mão-de-obra, com o único propósito de explorar nossos recursos naturais e aumentar as suas 

riquezas, sem se preocuparem com o futuro de nossas comunidades. Nenhumas dessas opções 

é razoável. Os povos indígenas deveriam contar com uma terceira opção: poder decidir se querem 

modificar sua forma de vida de subsistência, conjugando o velho com o novo de maneira que 

mantenham e melhorem sua identidade e que, ao mesmo tempo, permitam a evolução de sua 

economia e sociedade. Como conservacionistas originais, buscam combinar o desenvolvimento 

com a conservação, e pôr em prática o conceito de um desenvolvimento equitativo, apropriado 

culturalmente. As nossas comunidades desejam manter as suas tradições. Mas, estas políticas 

evitam a possibilidade de qualquer mudança que poderia ser vital para a evolução desta tradição 

e continuam dizendo que nós índios somos um empecilho para o desenvolvimento. 

2. CONHECIMENTO E TECNOLOGIA INDÍGENA 

Conhecimento e tecnologia estão intrinsicamente ligados. Afinal de contas não se detém uma 

tecnologia sem o conhecimento prévio das técnicas a serem aplicadas para solucionar problemas 

específicos ( a aplicação de teorias). Tecnologia, poderíamos dizer, não é apenas a eiência ou o 

estudo da prática da arte industrial, ou da ciência aplicada, ou então o sistema pelo qual as 

sociedades proveem necessidades ou desejos de seus membros, mas para as nossas 

comunidades é a cªpacidade de intervir nos processos naturais por intermédio do 

conhecimento das leis que os governam (grifado, minha definição). É justamente o que as nossas 

comunidades vem praticando quando aplicam seus conhecimentos no manejo das floretas, na 

conservação de ecossistemas e da biodiversidade em geral. Estes conhecimentos e habilidades 
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simplesmente não apareceram no homem de forma natural ou expontaneamente. Muito menos foi 

o resultado de um único evento ou da existência de um gênio na história em algum ponto bem 

particular no planeta. Não, o conhecimento das leis que regulam a natureza e suas aplicações, é 

resultado de um caminho viajado não por uma única pessoa, mas de muitas, por milhares de 

anos, face às mais adversas condições. É resultado de acumulação milenar. É usando estes 

conhecimentos que a tecnologia indígena é aplicada. Porque tecnologia, na realidade, é a 

aplicação de conhecimentos agregados das leis da natureza, e é óbvio que sua aplicação deveria 

ser fundamentada, em cada caso, nas condições naturais correspondentes para o beneficio de 

todas as espécies. Infelizmente, em alguns casos, por inexperiência, em outros casos por ambição 

ou falta de escrúpulos, existe a tendência de abuso ou uso ilegal de tais conhecimentos, afetando 

seriamente a estabilidade da relação entre o homem e o meio ambiente, ameaçando gravemente 

o nosso futuro. 

Aliás, uma das consequencias mais graves do colonialismo foi justamente enterrar ou congelar 

experiências milenares que não podem ser repetidas, que taxaram de primitivas, com a finalidade 

de continuar promovendo a ideologia do ocidente. Hoje, sem exceção, tudo que é novidade na 

área de técnicas procede do ocidente, e a noção de modernidade está ligada, ao acesso que se tem 

à tecnologia. Tudo aquilo que não é do âmbito do ocidente é considerado do passado, 

desenvolvendo uma noção equivocada em relação aos povos tradicionais, sobre o seu espaço na 

história. Vêem a tradição viva como primitiva, porque não segue o paradigma ocidental. Assim, 

os costumes e as tradições, mesmo sendo adequados para a sobrevivência, deixam de ser 

considerados como estratégia de futuro, porque são ou estão no passado. Tentaram substituir 

tecnologias indígenas em suas práticas agroflorestais, agricultura regenerativa ou alternativa, e 

mesmo nas suas práticas de irrigação, usada pelos índios desde o norte da Colombia até o leste 

do Peru e Bolivia. Esta tentativa deixou muitas áreas desertas e desflorestadas. Nos últimos anos 

assistimos a uma verdadeira avalancha mundial para a exploração de novas possibilidades das 

plantas medicinais, o conhecimento tradicional dos povos indígenas sobre o assunto está sendo 

avidamente procurado para se obter novas drogas com base nas plantas, já que o exagerado uso 
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dos medicamentos químicos está produzindo efeitos colaterais nos seres humanos. 

Hoje, 80% da população mundial depende diretamente dos produtos nativos das plantas 

medicinais. Talvez neste campo esteja uma das maiores contribuições que as nossas comunidades 

têm prestado para à humanidade. O conhecimento que se tem das plantas utilizadas na medicina­ 

como antídoto, uso relacionado com sexualidade e reprodução humana e aquelas com suas 

propriedades tóxicas e irritantes, tem sido exploradas pela farmacologia moderna sem que o 

detentor destes conhecimentos fosse ao menos mencionado nas embalegens de remédios 

industrializados, derivados das plantas com estas propriedades. 

Graças a esses conhecimentos acumulados a humanidade se beneficia, hoje, com descobertas e 

invenções milenares, como é o caso, só para exemplificarmos, das propriedades curativas da 

Quinina, que contém a quinidina, antigo remédio conhecido pelos Shuar de Equador, ou mesmo 

do Curare, que contém a tubocurarina, utilizado secularmente por muitos do nosso povo como 

adormecente para capturar animais durante a caça, e que atualmente são explorados 

comercialmente no combate à malária e como relaxante muscular antes de cirurgias, 

respectivamente. Exemplos como estes estão contidos numa gama de "descobertas patenteadas" 

da flora medicinal que sempre foram de conhecimento de nossas comunidades e que hoje, só na 
' 

área da medicina rende um valor anual no mercado de produtos farmacêuticos em tomo de U$ 43 

bilhões. 

Dentro deste raciocínio capitalista-ocidental a exploração da biodiversidade tem sido a indústria 

mais crescente na última década do Século XX, onde 40% do mercado da econômia mundial é 

baseado diretamente nos produtos e processos biológicos. 

As nossas comunidades em seu conhecimento tradicional sempre souberam como deveriam 

preservar a biodiversidade, pois disso dependeria a sua sobrevivência. Hoje, os ocidentais 

pregam que tudo deve ser preservado em nome da "ciência", e com este argumento retiram das 

comurúdades indígenas todo e qualquer controle que tenham sobre o material genético essencial 

para a sua sobrevivência. Exemplos desta exploração está no fato de que 68% das sementes 
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usados na agricultura, que um dia foi manipulada pelos índios, coletados e desenvolvidos pelos 

países em desenvolvimento, estão depositados em bancos genéticos dos países industrializados 

ou em Centros de Pesquisas Internacionais de Agricultura (IARC), bem como 86% da coleção 

de cultura microbiológica do mundo estão depositados nesses países, numa forma clara e acintosa 

de controle de poder. 

Para as nossas comunidades o conhecimento sobre plantas medicinais, biodiversidade agrícola 

e o manejo do ecossistema não se separam dos demais aspectos da vida cotidiana, como práticas 

espirituais, culturais e cosmológicas. Isto significa muito mais que um direito de "propriedade 

intelectual" como é usado na economia ocidental, pois a vida não é considerada pelo nosso povo 

como um objeto comercializável, nem como uma simples mercadoria. Infelizmente, dentro da 

discussão internacional sobre a "exploração da biodiversidade" o que tem sido considerado é o 

controle conhecido como direito de propriedade intelectual e, nessa discussão, não conseguem 

compreender estas características do sagrado e do espiritual contidas nos conhecimentos dos 

povos indígenas. Estão dominados por considerações materiais e alienados ao pensamento 

econômico ocidental. - como se a natureza tivesse dono. 

3. CONSIDERAÇÔES FINAIS 

Nos últimos cinco anos presenciamos uma movimentação global, com participação de agencias 

multilaterais, ONU, Organizações Indígenas e não Governamentais, para que se reconheça os 

conhecimentos tradicionais dos povos indígenas. Em alguns países há sugestões que trataria da 

questão em um sistema sui generis. Nos próximos anos aumentará substancialmente a importancia 

de "direito de propriedade intelectual", dado que se está incrementando com grandes proporções 

o conteúdo intelectual do comercio internacional. Esta questão involve não somente a questão 

autoral mas também o de direito de propriedade industrial que abarca a questão de patentes . 

Existem grandes obstáculos nestas áreas para se avançar no reconhecimento dos conhecimentos 

tradicionais dos povs indígenas. V amos por parte. Farei breves observações desde que sou leigo 
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neste campo, não sendo especialista. Mas, vejamos: 

1. A questão do direito do autor- um dos grandes impecilios é de que quando se pensa em 

direito autoral, se pensa em indivíduo, mesmo um trabalho sendo realizado em grupo, pode 

facilmente ser individualizado. Aqui já temos um problema para com as nossas 

comunidades: o trabalho realizado dentro de uma sociedade indígena, mesmo os seus 

conhecimentos tradicionais, são de natureza coletiva e não individual; outra questão é que 

o autor e seus familiares usufrui deste direito até 60 anos após a sua morte. Logicamente, 

estas limitações temporais poderiam inviabilizar o reconhecimento de direitos sobre obras 

indígenas coletivas cuja origem não possa ser precisada no tempo, nem tampouco limitar 

o gozo desses direitos por 60 anos ou qual seja o tempo a ser fixado, desde que as nossas 

comunidades permaneceram por milhares de anos. Por esta razão se deve tratar da questão 

com um sistema sui generis. 

2. Sobre direitos de propriedade industria/- 
a) patentes: o reconhecimento de patentes sobre organismos vivo e o direito de 

propriedade sobre variedades vegetais ( a nivel de semente e plantas) por enquanto não 

tem se generalizado no mundo, A Convênção de Paris cujo administrador é Organiia;ão 

Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), organismo das Nações Unidas, tem sido 

ratificado pela maioria dos países desenvolvidos e na sua última revisão ( 1979) estabelece 

que "a proteção por patentes poderá ser obtido para invencões em todos os setores 

tecnológicos". Logicamente que os países aderentes ao acordo internacional tem alto grau 

de flexibilidade para regulamentar estas leis. Podemos falar aqui, sobre o que interssaria 

às comunidades· indígenas em patentear. Se discutte que uma "idéia" não se pode pantentar, 

quando se refere aos conhecimentos tradicionais do nosso povo. Posso refutar a este 

argumento dizendo que, oque queremos é a proteção de um "processo" que leve ao uso 

destes conhecimentos. Mais especificamente na área de plantas medicinais. Este um 

"processo" do conhecimento do raizeiro para medicar um paciente. Ele deve conhecer as 
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condições do paciente, saber em que estado se deve usar o remédio ( se seco, verde, 

fervido, quente ou frio, e etc.), e que sintonas ou que enfermidade cura. Este é um 

processo que muitos querem conhecer. Outra sugestão para uma proteção maior, talvez 

proceder com registro das plantas que são usados pelos nossos raizeiros e das novas 

descobertas. A minha grande preocupação é como inserir todos estes mecanismos dentro 

de acordos internacionais como o GATT, e mesmo na Convênio da UPOV para que os 

povos indígenas tenham acesso aos seus direitos. Sugiro que especialistas na área de 

biologia, biotecnologia, juristas se reunam com os índios para discutir a fundo a questão. 

Jorge Terena - Coordenador de Cultura Indígena do Ministério da Cultura - Tel. 55 61 224-8064 
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